PARECER Nº 1618, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÂO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 15, DE 2013
O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas anuais da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências – FUNBEC, relativas ao exercício financeiro de 1996.

 Por força do despacho de fls. 20, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado, para ser apreciada nos aspectos previstos no artigo 31, § 15, do regimento supracitado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 13 de julho de 1999, a Egrégia Primeira Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares as contas anuais da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências – FUNBEC, relativas ao exercício de 1996. 

    Como bem apontou o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, o v. Acórdão traz argumentos técnicos e jurídicos incontestáveis, sendo assim, não temos como divergir da conclusão do Tribunal de Contas, uma vez que não encontramos elementos para não acolher a decisão que julgou irregulares as contas anuais da FUNBEC.

  Destacamos que a auditoria realizada pelos órgãos técnicos do Tribunal de Contas encontrou diversas irregularidades, sendo que as mesmas falhas ensejaram a rejeição das contas relativas aos exercícios de 1992, 1993, 1994 e 1995. Devemos salientar, ainda, que a unidade jurídica da ATJ, sua respectiva chefia, a SDG e a PFE opinaram pela irregularidade das contas.

  Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 15, de 2013.

a) MILTON LEITE FILHO - Relator Especial

